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ATA NÚMERO 109/09-13 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA QUATRO 

DE SETEMBRO DO ANO DOIS MIL E 

TREZE 

 

Aos quatro dias do mês de Setembro do ano dois mil e treze, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de JÚLIA PAULA 

PIRES PEREIRA COSTA e com a presença dos Senhores, PAULO PINTO 

PEREIRA, LILIANA SOFIA BOUÇA DA SILVA, JORGE PAULO AIRES MIRANDA 

E ANTÓNIO MANUEL QUINTAS VASCONCELOS. 

 

Não esteve presente o Senhor Vereador Flamiano Gonçalves Martins, que se fez 

substituir por Liliana Sofia Bouça da Silva e o Senhor Vereador Mário Augusto 

Pais Patrício, cujas faltas foram justificadas. 

 

Iniciada a reunião, às 15 H 00 M, pela Senhora Presidente Júlia Paula Pires 

Pereira Costa foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Vereador Jorge Miranda deixou uma nota de agradecimento a todos os 

que estiveram envolvidos no combate aos incêndios, desde a proteção civil, aos 

bombeiros, ao município; agradeceu também, em nome individual e do PS, a todas 

as corporações de bombeiros que vieram prestar auxilio; agradeceu a todas as 

instituições, nas quais a câmara e os seus funcionários se incluem, bem como a 

todos os particulares que participaram no combate ao incêndio lutando pelos seus 

bens e por bens alheios, lutando incansavelmente para que este incêndio não 

tivesse outras repercussões.  
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A Senhora Presidente propôs que fosse feita uma declaração conjunta do 

executivo com um voto de agradecimento público e de solidariedade para com as 

populações e com o património que se perdeu; deixou uma palavra de apoio público 

e agradecimento público a todos os que tiveram intervenção quer de uma forma 

clara quer de forma anónima, as populações e as entidades que ajudaram; 

acrescentou um agradecimento público ao Gabinete Técnico Florestal do Município, 

na pessoa da Dra. Amélia Freitas, porque se não tivesse havido uma política de 

prevenção com muitos trabalhos relacionados com o Gabinete Técnico Florestal, as 

consequências deste incêndio teriam sido muito mais graves. A este agradecimento 

acrescentou também os funcionários, já que estiveram sempre de prevenção 

acionando-se uma parte do Plano Municipal de Emergência. Disse que esta deve 

ser uma proposta de louvor votada, pelo trabalho e pela dedicação de todos aqueles 

que tiveram uma participação ativa, a todos aqueles que de uma forma anónima 

apoiaram os bombeiros levando alimentos. Disse que é positivo que se sinta união 

do executivo no agradecimento e no louvor. 

 

O Senhor Vereador Paulo Pereira salientou toda a programação de animação de 

verão e disse que está a terminar o programa CaminhAgita 2013 que trouxe muita 

animação desde o inicio da primavera culminando com o final do verão. Realçou 

toda a animação que decorreu, não só da organização da Câmara Municipal de 

Caminha mas também de outras entidades e que tornaram o concelho de Caminha 

num local muito atrativo em termos culturais ao longo deste período trazendo muitas 

pessoas ao nosso concelho. Disse que este ano tiveram a oportunidade de reforçar 

a promoção dos caminhos de S. João de Arga tentando preservar a tradição de 

muitos anos da romaria à Serra e é um projeto que pretendem dinamizar no sentido 

de promover estes caminhos para os romeiros para que a tradição se alargue ao 

longo do ano e não só na data da romaria. 

Disse que decorreu a 18ª edição do passeio convívio dos pensionistas do concelho 

de Caminha que começou com a visita ao Santuário do Sagrado Coração de Jesus 



 
 

3 

em Sta. Luzia seguido de um almoço convívio na Quinta da Malafaia e contou com 

mais de 1000 participantes. 

 

A Senhora Presidente lamentou o facto de não ter podido estar presente na 

eucaristia devido aos incêndios, disse que só pôde estar presente, juntamente com o 

Senhor Vice Presidente Flamiano Martins, numa pequena parte do convívio já que 

só nessa altura tinha sido comunicado pelo comando nacional que o fogo estava 

circunscrito; assim, solicitou que, em nome da verdade, constasse em ata que a 

Senhora Presidente de Câmara e o Senhor Vereador com o pelouro da proteção civil 

só se deslocaram e estiveram presentes num pequeno momento do convívio dos 

pensionistas e só quando o fogo foi dado como circunscrito e devidamente 

dominado. 

 

O Senhor Vereador Paulo Pereira disse que na sequência da animação de verão, 

vai decorrer a noite ibérica de folclore que decorrerá no dia 14 de setembro às 

21h30 na Praça Conselheiro Silva Torres a organização é do Grupo Etnográfico de 

Vila Praia de Âncora com o envolvimento da Câmara Municipal de Caminha e da 

Ancorensis Cooperativa de Ensino. No dia 13 terão pela primeira vez uma nova 

iniciativa que é o “Festim Sexta-Feira 13”, com o objetivo de se tornar uma tradição e 

uma vez que em setembro o dia 13 coincide com uma sexta-feira, vão estrear um 

evento com o envolvimento dos bares da Rua Direita. Disse que esta será uma festa 

móvel já que só se realizará nos meses em que haja uma sexta-feira 13; será uma 

festa alusiva a todas as superstições, neste dia vai estrear-se uma bebida que já foi 

escolhida e que envolveu os vários bares da Rua Direita na sua criação, que será a 

bebida deste dia, foi batizada de “sangue frio” e será servida por todos os bares só 

neste dia.  

 

A Senhora Presidente, referindo-se aos bares, disse que desde que fizeram alguns 

alertas e tomaram algumas atitudes a dinâmica e a forma como os bares funcionam 

melhorou muito. Disse que se viram confrontados com algumas situações que foram 

reportadas às autoridades que são do foro da ordem pública e que transcendem, 
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quer o funcionamento dos bares quer as competências da câmara; disse que é um 

fenómeno que está a acontecer noutros países e agora também aqui, que é o facto 

de depois dos bares fecharem, grupos de jovens, alguns deles menores, que vêm 

com garrafas de litro, com bebidas alcoólicas bastante forte; vê-se que o lixo que 

deixam nada tem a ver com o que é consumido dentro dos bares e inclusive os 

próprios bares já pediram o apoio da GNR já que os bares limpam a sua entrada 

conforme a Câmara pediu mas o lixo fica espalhado por diversos locais para além de 

que os jovens bebem demais e causam danos partem os vidros das portas dos 

bares porque querem entrar depois da hora de encerramento; assistem-se a atos de 

vandalismo para além do barulho e dos desacatos na via pública. Este é um 

problema que nada tem a ver com o funcionamento dos bares já que estes fecham e 

as pessoas ficam na rua já com o propósito de criar confusão e esta é claramente 

uma questão de ordem publica. Disse que estas situações têm sido reportadas às 

autoridades; este é um fenómeno que se tem verificado por todo o país e que nada 

tem a ver com os bares já que as pessoas que ficam na rua, trazem garrafas de 

bebidas, não consomem nos bares, não são clientes dos bares, são grupos que 

pretendem simplesmente criar confusão e deixar lixo nas ruas. 

Disse que no último fim-de-semana de agosto, não obstante ter sido pedido reforço 

policial, conseguiram deitar os canhões das muralhas a baixo; já foi reportada a 

situação ao IGESPAR e estão a aguardar indicações desta entidade para que sejam 

reposicionados já que é a responsável por aquela área. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

PROPOSTA N.º 01 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 2013/08/21 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 92º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 

com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, propõe-se: 

 
- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária de 21 de Agosto passado. 
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A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, António Vasconcelos, 0 votos 

contra e 1 abstenção do Senhor Vereador Jorge Miranda por não ter estado 

presente. 

 

PROPOSTA N.º 02 – ISENÇÃO TOTAL DO PAGAMENTO DA DÍVIDA DE 

CONSUMO DE ÁGUA- JOSE ALBERTO SERRO MARTINS 

 

De acordo com a informação dos serviços e em conformidade com o disposto na 

alínea b), do n.º 6, do artigo 161º, do Regulamento Municipal de Sistemas Públicos e 

Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais e na alínea c), 

do n.º 8, do mesmo artigo, “a entidade gestora poderá isentar total ou parcialmente 

das taxas e tarifas previstas, desde que requerido e mediante previa deliberação da 

Câmara Municipal, …os consumidores de comprovada situação sócio-económica 

débil”.  

Assim, face à exposição do requerente e à nova avaliação dos serviços da ação 

social, propõe-se a alteração à deliberação de 15 de Maio de 2013 no sentido da 

isenção total da dívida de consumo de água, a José Alberto Serro Martins, conforme 

critérios aprovados em reunião de câmara do dia dezoito de janeiro, referente à 

definição de Parâmetros da Avaliação Socioeconómica e conforme consta no anexo 

2 dos parâmetros da avaliação socioeconómica, referente ao consumo de água na 

habitação sita no Lugar de Bouças, na freguesia de Argela, instalação n.º 10492. 

Mais se propõe, que lhe seja aplicada a isenção da atualização da tarifa conforme 

previsto no art.º 2º, das Normas de Atualização das Tarifas em vigor desde janeiro 

de 2011. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 03 – ISENÇÃO TOTAL DO PAGAMENTO DO RAMAL DE 
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SANEAMENTO- JOSE CARLOS AFONSO SILVA  

 

De acordo com a informação dos serviços e em conformidade com o disposto na 

alínea I), do n.º 6, do art. 161º, do Regulamento Municipal de Sistemas Públicos e 

Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais e na alínea c), 

do n.º 8, do mesmo artigo, “a entidade gestora poderá isentar total ou parcialmente 

das taxas e tarifas previstas, desde que requerido e mediante previa deliberação da 

Câmara Municipal, …os consumidores de comprovada situação sócio-económica 

débil”.  

Assim, face à informação dos serviços, considerando a deliberação da reunião de 

câmara do dia dezoito de janeiro, referente à definição de Parâmetros da Avaliação 

Socioeconómica, propõe-se a isenção total das taxas supra citadas, a José Carlos 

Afonso Silva, residente na Rua Fonte da Pereirinha-Aldeia Nova, na freguesia de 

Venade. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 04 – ISENÇÃO PARCIAL DO PAGAMENTO DA DÍVIDA DE 

CONSUMO DE ÁGUA – FERNANDO NASCIMENTO MOURA SILVA 

 

De acordo com a informação dos serviços e em conformidade com o disposto na 

alínea b), do n.º 6, do artigo 161º, do Regulamento Municipal de Sistemas Públicos e 

Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais e na alínea c), 

do n.º 8, do mesmo artigo, “a entidade gestora poderá isentar total ou parcialmente 

das taxas e tarifas previstas, desde que requerido e mediante previa deliberação da 

Câmara Municipal, …os consumidores de comprovada situação sócio-económica 

débil”.  

Face à capitação do agregado, propõe-se a isenção parcial de 75% do pagamento 

do valor em divida de consumo de água referente ao mês de Fevereiro de 2013, a 
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Fernando Nascimento Moura Silva, residente na Rua Luís de Camões n.º109, na 

Freguesia de Vila Praia de Âncora, consumidor n.º 5362, conforme consta no anexo 

2 dos parâmetros da avaliação socioeconómica deliberados na reunião de câmara 

do dia dezoito de Janeiro de 2012. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 05 – ADESÃO À CÂMARA DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

FRANCO-PORTUGUESA (CCIFP)  

 

-Considerando a aposta da Câmara Municipal de Caminha em apoiar o 

empreendedorismo e o tecido empresarial do concelho; 

-Considerando que para esse apoio é necessário desenvolver ações que 

proporcionem às empresas do concelho de Caminha a promoção e exportação dos 

seus produtos e serviços; 

-Considerando ainda a importância em apoiar as empresas no comércio bilateral; 

-Considerando que a Câmara de Comércio e Indústria Franco-Portuguesa (CCIFP) 

promove a ação empresarial entre Portugal e França, apoiando as empresas 

interessadas no comércio a aceder a práticas, conselhos e contactos ajustados às 

suas necessidades; 

-Considerando ainda que a adesão à CCIFP proporciona vantagens e serviços 

como: 

 Inscrição da empresa no anuário da CCIFP, contendo todos os seus 

membros; 

 Ser convidado para todas as manifestações organizadas pela CCIFP 

(almoços-debate, visitas a empresas, fóruns, etc.); 
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 Beneficiar da subscrição da e-newsletter e acesso permanente a todos os 

conteúdos do site da CCIFP; 

 Beneficiar de tarifas preferenciais na inclusão de publicidade no site e e-

newsletter assim como em todos os serviços e eventos da CCIFP; 

 Apresentação dos novos aderentes à CCIFP na rubrica novos membros 

da nossa e-newsletter; 

 Um cartão para facilidade de identificação e que proporciona inúmeras 

vantagens, descontos e benefícios em hotéis, viagens e junto dos membros; 

 Informação económica e sectorial sobre os dois países; 

 Informação sobre os salões profissionais de relevância em Portugal e em 

França;  

 Informação sobre concursos públicos; 

 Informação sobre oportunidades comerciais; 

 Domiciliação de empresas;  

 Recuperação de IVA; 

 Pesquisa de potenciais fornecedores, potenciais clientes, distribuidores;  

 Promoção de oferta e procura de agentes comerciais on-line; 

 Bolsa de oportunidades comerciais on-line;  

 Pesquisa de potenciais parceiros comerciais;  

 Pesquisa de oportunidades de franchising; 

 Apoio à apresentação e exposição de produtos;  

 Organização e acompanhamento de missões empresariais; 
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 Promoção de oferta e procura de emprego on-line; 

-Para aderir à CCIFP deverá ser preenchido o formulário on-line, conforme 

documento em anexo; 

-O valor da adesão varia em função do tipo de subscrição, nomeadamente: 

Membros Executivos 1500 € 

Membros ativos VN> 10 milhões de euros  750 € 

Membros ativos VN entre 5 - 10 milhões de euros  500 € 

Membros ativos VN <5 milhões de euros  300 €  

-Sendo que o Município de Caminha será a primeira autarquia em tornar-se membro 

da CCIFP e o volume de negócio é um critério ligado às empresas propõe-se, para a 

opção “membro ativo” que seja utilizado o valor do orçamento da câmara municipal; 

-Ou poderá também optar-se para o tipo de subscrição “Membros Executivos”, 

sendo que, esta é a adesão mais prestigiante na medida em que coloca os 

“Membros Executivos” numa posição mais destacada relativamente aos “Membros 

Ativos”; 

-Face ao exposto e porque através do GAE o Município de Caminha tem como 

objetivos promover o concelho de Caminha como um local privilegiado para acolher 

novos investimentos, apoiar os potenciais empreendedores na criação do seu 

próprio negócio, apoiar o tecido empresarial que já está fixado no concelho e 

promover o empreendedorismo, propõe-se que o Município de Caminha seja 

“Membro Executivo” da Câmara de Comércio e Indústria Franco-Portuguesa.  

O Senhor Vereador Jorge Miranda disse que tem alguma experiência no que diz 

respeito ao funcionamento destas câmaras bem como do serviço que vão prestando 

às empresas que se associam e reconhece que estão fortemente vocacionadas para 

o apoio à empresa particular. Neste sentido, disse que pensa que esta adesão da 

Câmara Municipal terá uma estratégia muito específica e pretende saber qual é; 
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disse que outra questão que gostava de colocar é o porquê de ser a Câmara de 

Comércio e Industria Franco-Portuguesa e não a Luso-Francesa, ou seja, à variante 

portuguesa e não à variante francesa como primordial.  

 

A Senhora Presidente disse que as questões que o Senhor Vereador levantou são 

pertinentes; explicou que este é um percurso da geminação com Pontault-Combault 

e dos contactos que foram sendo feitos com a própria câmara de Pontault-Combault; 

a situação da geminação foi alargada às questões do empreendedorismo e ao que 

interessa no atual contexto. Disse que quiseram também aproveitar os portugueses 

que fazem parte destas câmaras de comércio já que estão muito mais disponíveis 

para conseguir fazer parcerias, para conseguir dar apoio; foi com o objetivo de 

aproximar empresários emigrantes portugueses com empresas portuguesas 

podendo assim haver uma maior sintonia. Explicou que isto não significa que não 

possam fazer com outros, simplesmente neste caso já havia muitos contactos 

estabelecidos; o timing prende-se com estratégias que a câmara está a desenvolver, 

pretendem fazer outros acordos que serão feitos à medida que os empresários vão 

fazendo chegar contactos. 

Disse ao Senhor Vereador que caso conheça ou possa fazer chegar outros 

contactos para futuras parcerias, a Câmara está interessada; afirmou que não é só 

com a franco-portuguesa e deu a conhecer contactos feitos com a alemã. Neste 

momento o que os norteou foi a comunidade portuguesa e onde está fortemente 

instalada e todos os contributos que possam ajudar serão bem-vindos. 

 

O Senhor Vereador Jorge Miranda disse que tem alguma experiência mas o 

mercado com que normalmente trabalha é um mercado dispendioso já que é um 

mercado de grandes empresas que tem associado uma necessidade de capital 

próprio. 

 

A Senhora Presidente disse que com este protocolo que estão a fazer, estão a 

poupar recursos às empresas, se a Câmara for sócia, pode conseguir parcerias sem 

que as empresas tenham que ter custos, ou seja, para serem membros têm custos e 
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a Câmara assume esse papel nesse sentido pensa que é importante aprovar este 

protocolo.  

Explicou que, enquanto que, com o protocolo feito com a Câmara de Comércio do 

Rio de Janeiro, tentou promover a parte turística e cultural, neste caso, como já 

existe a parceria e a geminação não era direcionado para esse campo, embora 

houvesse essa possibilidade, o que quiseram foi potenciar os contactos com 

empresas já que a parte da cultura e do turismo já está salvaguardada.  

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 06 – PROTOCOLO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA E O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS SIDONIO PAIS - PROGRAMA DE 

GENERALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES AOS 

ALUNOS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO 

 

Sendo competência da Câmara Municipal, de acordo com a legislação aplicável, 

garantir o fornecimento de refeições escolares a todas as crianças do 1º ciclo; 

Devendo a autarquia assegurar a gestão dos refeitórios escolares e, se necessário, 

recorrer a parcerias, mediante a celebração de protocolos, conforme previsto no 

Regulamento de acesso ao Financiamento do Programa de Generalização do 

Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1º ciclo do Ensino Básico; 

Sendo objectivo da Câmara Municipal que todas as crianças tenham acesso a uma 

alimentação equilibrada, que promova a saúde e contribua para o sucesso escolar e 

educativo das crianças; 

 Propõe-se a aprovação dos documentos anexos, os quais ficam a fazer parte dos 

originais desta acta. 

Os encargos decorrentes deste documento contratual para 2013 encontram-se 

devidamente cabimentados e comtemplados nos fundos disponíveis. O valor 

remanescente deverá constar das Grandes Opções do Plano e Orçamento para 

2014. 
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Assim, propõe-se a aprovação do protocolo mencionado em epígrafe entre a 

Câmara Municipal de Caminha e o Agrupamento de Escolas Sidónio Pais. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 07 – PROTOCOLO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA E O CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE MOLEDO - PROGRAMA DE 

GENERALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES AOS 

ALUNOS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO 

 

Sendo competência da Câmara Municipal, de acordo com a legislação aplicável, 

garantir o fornecimento de refeições escolares a todas as crianças do 1º ciclo; 

Devendo a autarquia assegurar a gestão dos refeitórios escolares e, se necessário, 

recorrer a parcerias, mediante a celebração de protocolos, conforme previsto no 

Regulamento de acesso ao Financiamento do Programa de Generalização do 

Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1º ciclo do Ensino Básico; 

Sendo objectivo da Câmara Municipal que todas as crianças tenham acesso a uma 

alimentação equilibrada, que promova a saúde e contribua para o sucesso escolar e 

educativo das crianças; 

 Propõe-se a aprovação dos documentos anexos, os quais ficam a fazer parte dos 

originais desta acta. 

Os encargos decorrentes deste documento contratual para 2013 encontram-se 

devidamente cabimentados e comtemplados nos fundos disponíveis. O valor 

remanescente deverá constar das Grandes Opções do Plano e Orçamento para 

2014. 

Assim, propõe-se a aprovação do protocolo mencionado em epígrafe entre a 

Câmara Municipal de Caminha e o Centro Social e Paroquial de Moledo. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 
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Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 08 – PROTOCOLO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA E A JUNTAD DE FREGUESIA DE DEM - PROGRAMA DE 

GENERALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES AOS 

ALUNOS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO- DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS 

 

Sendo competência da Câmara Municipal, de acordo com a legislação aplicável, 

garantir o fornecimento de refeições escolares a todas as crianças do 1º ciclo; 

Devendo a autarquia assegurar a gestão dos refeitórios escolares e, se necessário, 

recorrer a parcerias, mediante a celebração de protocolos, conforme previsto no 

Regulamento de acesso ao Financiamento do Programa de Generalização do 

Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1º ciclo do Ensino Básico; 

Sendo objectivo da Câmara Municipal que todas as crianças tenham acesso a uma 

alimentação equilibrada, que promova a saúde e contribua para o sucesso escolar e 

educativo das crianças; 

 Propõe-se a aprovação dos documentos anexos, os quais ficam a fazer parte dos 

originais desta acta. 

Os encargos decorrentes deste documento contratual para 2013 encontram-se 

devidamente cabimentados e comtemplados nos fundos disponíveis. O valor 

remanescente deverá constar das Grandes Opções do Plano e Orçamento para 

2014. 

Assim, propõe-se a aprovação do protocolo mencionado em epígrafe entre a 

Câmara Municipal de Caminha e a Junta de Freguesia de Dem. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 
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PROPOSTA N.º 09 – ACORDO DE COLABORAÇÃO COM O CENTRO SOCIAL E 

PAROQUIAL DE MOLEDO, NO ÂMBITO DAS ACTIVIDADES DE 

ENRIQUECIMENTO CURRICULAR 

 

Face à informação dos serviços, propõe-se a aprovação do Acordo de Colaboração 

com o Centro Social e Paroquial de Moledo, no âmbito das Actividades de 

Enriquecimento Curricular, o qual fica a fazer parte integrante dos originais desta 

acta. 

Existem fundos disponíveis para suportar a despesa do corrente ano, conforme 

informação dos serviços. O valor remanescente deverá constar das Grandes Opções 

do Plano e Orçamento para 2014. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 10 – APROVAÇÃO DO ACORDO DE COLABORAÇÃO COM O 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS SIDONIO PAIS, NO ÂMBITO DAS 

ACTIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR 

 

Face à informação dos serviços, propõe-se a aprovação do Acordo de Colaboração 

com o Agrupamentos Escolas Sidónio Pais, no âmbito das Actividades de 

Enriquecimento Curricular, o qual fica a fazer parte integrante dos originais desta 

acta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 11 – APROVAÇÃO DA MINUTA DO PROTOCOLO DE 

COLABORAÇÃO COM O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS SIDONIO PAIS PARA 
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O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ÀS CRIANÇAS DOS JARDINS-DE-

INFÂNCIA PÚBLICOS DO AGRUPAMENTO 

 

Face à informação dos serviços, propõe-se a aprovação da minuta do protocolo de 

Colaboração com o Agrupamento de Escolas Sidónio Pais para o Fornecimento de 

Refeições às Crianças dos Jardins-de-Infância Públicos do Agrupamento, o qual fica 

a fazer parte integrante dos originais desta acta. 

Existem fundos disponíveis para suportar a despesa do corrente ano, conforme 

informação dos serviços. O valor remanescente deverá constar das Grandes Opções 

do Plano e Orçamento para 2014. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 12 – APROVAÇÃO DA MINUTA DO PROTOCOLO DE 

COLABORAÇÃO COM A JUNTA DE FREGUESIA DE DEM PARA O 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ÀS CRIANÇAS DOS JARDIM-DE-INFÂNCIA 

DE DEM- DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS  

 

Face à informação dos serviços, propõe-se a aprovação da minuta do protocolo de 

Colaboração com a Junta de Freguesia de Dem para o Fornecimento de Refeições 

às Crianças do Jardim-de-Infância de Dem, o qual fica a fazer parte integrante dos 

originais desta acta. 

Existem fundos disponíveis para suportar a despesa do corrente ano, conforme 

informação dos serviços. O valor remanescente deverá constar das Grandes Opções 

do Plano e Orçamento para 2014. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 
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PROPOSTA N.º 13 – APROVAÇÃO DA MINUTA DO PROTOCOLO DE 

COLABORAÇÃO COM O PATRONATO DE NOSSA SENHORA DA BONANÇA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA 

NO JARDIM-DE-INFÂNCIA PÚBLICO DE VILA PRAIA DE ÂNCORA  

 

Face à informação dos serviços, propõe-se a aprovação da minuta do protocolo de 

Colaboração com o Patronato de Nossa Senhora da Bonança para a prestação de 

Serviços na Componente de Apoio à Família no Jardim-de-Infância Público de Vila 

Praia de Âncora, o qual fica a fazer parte integrante dos originais desta acta. 

Existem fundos disponíveis para suportar a despesa do corrente ano, conforme 

informação dos serviços. O valor remanescente deverá constar das Grandes Opções 

do Plano e Orçamento para 2014. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 14 – APROVAÇÃO DA MINUTA DO PROTOCOLO DE 

COLABORAÇÃO COM O CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE ÂNCORA PARA 

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA NO 

JARDIM-DE-INFÂNCIA PÚBLICO DE ÂNCORA  

 

Face à informação dos serviços, propõe-se a aprovação da minuta do protocolo de 

Colaboração com o Centro Social e Paroquial de Âncora para a Prestação de 

Serviços na Componente de Apoio à Família no Jardim-de-Infância público de 

Âncora, o qual fica a fazer parte integrante dos originais desta acta. 

Existem fundos disponíveis para suportar a despesa do corrente ano, conforme 

informação dos serviços. O valor remanescente deverá constar das Grandes Opções 

do Plano e Orçamento para 2014. 
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A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 15 – APROVAÇÃO DA MINUTA DO PROTOCOLO DE 

COLABORAÇÃO COM A JUNTA DE FREGUESIA DE MOLEDO PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA NO 

JARDIM-DE-INFÂNCIA PÚBLICO DE MOLEDO 

 

Face à informação dos serviços, propõe-se a aprovação da minuta do protocolo de 

Colaboração com a Junta de Freguesia de Moledo para a Prestação de Serviços na 

Componente de Apoio à Família no Jardim-de-Infância público de Moledo, o qual 

fica a fazer parte integrante dos originais desta acta. 

Existem fundos disponíveis para suportar a despesa do corrente ano, conforme 

informação dos serviços. O valor remanescente deverá constar das Grandes Opções 

do Plano e Orçamento para 2014. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 16 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO CENTRO SOCIAL 

PAROQUIAL DE MOLEDO  

 

Em conformidade com o disposto no nº 4, alínea b), do art.º 64º, da Lei 169/99, de 

18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, compete à Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios 

adequados, nas atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, 

desportiva, recreativa ou outra. 

Assim, propõe-se a atribuição de um subsídio ao Centro Social Paroquial de 

Moledo, no valor de 15.000.00 €, para apoio na aquisição de viatura a afetar ao 

apoio domiciliário e vários equipamentos. 
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A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 17 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À FABRICA DA IGREJA 

PAROQUIAL DE ARGA DE SÃO JOÃO 

 

Em conformidade com o disposto no nº 4, alínea b), do artº 64º, da Lei 169/99, de 18 

de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

compete à Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, nas 

atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa 

ou outra. 

Assim, face ao pedido de apoio solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial de Arga 

de São João, propõe-se a atribuição de um subsídio de € 3.382.50 àquela 

instituição, para apoio às despesas com a instrução do processo e organização da 

candidatura ao PRODER. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 18 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À FABRICA DA IGREJA 

PAROQUIAL DE SANTA EULALIA DE VENADE 

 

Em conformidade com o disposto no n.º 4, alínea b), do art. 64º, da Lei n.º 169/99, 

de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

janeiro, compete à Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios 

adequados, nas atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, 

desportiva, recreativa ou outra. 

Face ao solicitado pela à Fabrica da Igreja Paroquial de Santa Eulalia de Venade, 

propõe-se a atribuição de um subsídio no valor de 11.000,00 € para apoio nas 
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obras de conservação e restauro da casa paroquial, verba esta que apenas deverá 

ser transferida depois dos serviços técnicos da Câmara verificarem a efetiva 

realização dos trabalhos de beneficiação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 19 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO DE ARTES E 

OFICIOS DE CAMINHA 

 

Em conformidade com o disposto no nº 4, alínea b), do artº 64º, da Lei 169/99, de 18 

de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

compete à Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, nas 

atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa 

ou outra. 

Assim, face ao pedido de apoio solicitado pela Associação de Artes e Ofícios de 

Caminha, propõe-se a atribuição de um subsídio de € 750.00 àquela Associação, 

para apoio nas despesas do evento “ I Feira à Moda Antiga”, que decorreu no 

Portinho de Vila Praia de Âncora.  

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 20 – INTERVENÇÃO NO BAIRRO SOCIAL DE CAMINHA 

 

Os residentes do Bairro Social de Caminha vêm solicitar apoio à Câmara Municipal 

de Caminha para realização de obras nos edifícios, garantindo assim a melhoria das 

condições de salubridade e segurança. 

É do conhecimento do gabinete de Ação Social a existência de habitantes do bairro 

social em situação de carência económica. Este bairro social foi precisamente 
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construído com o objetivo de albergar pessoas com sérias dificuldades económicas 

e que não tinham condições para comprar ou alugar habitação própria, mantendo-se 

o tipo de agregado na maior parte dos residentes dos blocos. 

Aquelas famílias que, entretanto, viram melhorar a sua situação sócio-económica, 

tiveram oportunidade em adquirir os apartamentos, no entanto, a maior parte das 

habitações continuam a pertencer ao IHRU. 

Por esta dualidade de regime de propriedade, torna-se difícil a gestão dos espaços 

comuns, uma vez que não estão constituídos condomínios, pelo que, devido à 

constatação de um elevado estado de degradação destes espaços comuns, seria de 

todo conveniente uma intervenção de forma a minorar o impacto das infiltrações de 

água. 

Por outro lado, tal intervenção poderá motivar os residentes no bairro a zelar pela 

conservação dos imóveis e, além disso, resolver o aspeto degradado deste bloco 

habitacional voltado para a marginal de Caminha e local de passagem de inúmeros 

turistas e visitantes que passam na EN13. 

Assim, considerando que o Bairro Social de caminha foi construído há mais de 30 

anos, com o objetivo de albergar as famílias mais desfavorecidas e de condições 

socio económica débeis; 

Considerando que, decorridos todos estes anos, quer os prédios, quer as habitações 

se encontram presentemente em precárias condições de segurança, de salubridade 

e de habitabilidade; 

Considerando que a maior parte das famílias residentes nestes blocos habitacionais 

possuem parcos recursos para acudir as despesas necessárias para realizarem as 

obras indispensáveis para dotar as referidas habitações das condições mínimas de 

habitabilidade. 

Considerando que o IHRU é também proprietário de algumas frações mas não 

dispõe de recursos financeiros que lhe permitam intervir nos blocos habitacionais. 

Considerando que compete ao Município, nos termos do nº 4, alínea c), do artº 64º, 

da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5-

A/2002, de 11 de Janeiro “Participar na prestação de serviços a estratos sociais 

desfavorecidos ou dependentes, em parceria com as entidades competentes da 
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administração central, e prestar apoio aos referidos estratos sociais, pelos meios 

adequados e nas condições constantes de regulamentos municipal”, propõe-se que 

a Câmara delibere aprovar uma intervenção nos blocos habitacionais denominados 

“Bairro Social de Caminha”, no montante máximo de 20,000.00€. 

 
O Senhor Vereador Jorge Miranda disse que condena o timing já que pensa que 

não “fica bem”, fazer este tipo de intervenção da forma como ela está sustentada e 

da forma como foi tratada. Disse que percebe, pelo encadear das datas, que houve 

um pedido formal de alguns dos residentes e posteriormente um processo muito 

acelerado de inventariação das necessidades; um enquadramento jurídico 

complicado de se fazer face às circunstancias que se foram dando no tempo, desde 

uma obra que tinha uma empresa publica que estava como titular do 

empreendimento, depois algumas frações que foram sendo compradas, mas 

sobretudo pela forma como está a ser tratado, de forma apressada, que define um 

valor de algo que vai ser uma intervenção “de fachada”, mas sobretudo, pensa que 

as pessoas merecem um pouco mais de respeito e não enquadrando neste timing 

esta intervenção, onde fica implícito que é uma intervenção que é para levantar uns 

andaimes agora; fazer umas pinturas e resolver uma situação que não é 

propriamente fácil de resolver de uma forma rápida. Pensa que esta é uma 

intervenção que deveria ser pensada, conversada com as entidades que têm 

responsabilidades neste caso e, há algum tempo atrás, ou após eleições. Disse que 

condena, em termos particulares, o timing desta intervenção no Bairro Social de 

Caminha. 

 

O Senhor Vereador Paulo Pereira disse que esta intervenção vem na sequência de 

um abaixo-assinado que deu entrada na Câmara feitos contactos com o próprio 

IHRU no sentido de avaliar a possibilidade de serem eles a fazer esta intervenção, 

houve uma comunicação por parte desta entidade a informar que de momento não a 

poderiam fazer já que não dispunham de recursos financeiros para o fazer e, 

perante algumas situações e perante a aproximação do inverno há situações que 

convém que sejam resolvidas o mais rapidamente possível. 
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A Senhora Presidente disse que, enquadrando a sua resposta num contexto formal 

e relativamente ao bairro social, está claro que é um pedido de pintura e não foi a 

Câmara que propôs a intervenção A ou B; explicou que é um processo que se tem 

vindo a desenvolver e que as pessoas, ao longo do tempo, têm feito chegar à 

Câmara muitos pedidos.  

Disse que o Bairro Social de Caminha não foi este executivo que o construiu; as 

pessoas que lá vivem têm dificuldades económicas e estão, sistematicamente, a 

pedir ajuda e, de uma forma humilde, a câmara não têm divulgado a ajuda que tem 

prestado e têm sido feitas muitas intervenções pelos funcionários da Câmara, mas 

sem visibilidade; algumas questões que se colocam são graves e até de saúde 

pública nomeadamente as que dizem respeito aos telhados e são feitas intervenções 

sistematicamente e já depois deste abaixo-assinado, deram entrada mais pedidos 

para que fosse feita uma intervenção ao nível das coberturas. O que se passa é que 

as intervenções têm sido adiadas sistematicamente e os problemas têm vindo a 

agravar-se; existem infiltrações de água que estão a criar problemas gravíssimos 

dentro das casas, há pessoas com problemas graves de saúde. Disse que, apesar 

do Senhor Vereador querer dar uma conotação política a esta intervenção no bairro 

social, não podem esquecer todo o histórico deste processo e que tem como base 

os relatórios que a ação social tem vindo a fazer. Este é o culminar de muitas outras 

intervenções que têm sido pedidas, este é um processo, já amplo, de pedido de 

apoio social. Já em termos políticos, lembrou que está mandatada e é Presidente de 

Câmara, embora já apareçam cartazes a dizer que o Presidente de Câmara é outro; 

o mandato desta equipa é para quatro anos e as obras são feitas nos timings e nos 

momentos em que são pedidas, em que existem recursos financeiros ou em que é 

possível fazê-las porque tecnicamente têm que se desenvolver projetos. Do ponto 

de vista político disse que é sempre conveniente dizer que as obras são 

eleitoralistas mas um tapete que é posto a 15 dias das eleições não é diferente de 

um tapete que é posto no inicio do mandato e as obras são as que decorrem do 

mandato e esta é mais uma; foi solicitada pelos moradores, existia já um processo 

grande que consubstanciou o relatório da ação social. O Senhor Vereador disse algo 

com que a Senhora Presidente concorda: que é o facto de que aquelas fachadas 
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estão feias mas já não é uma questão de estética e sim dos problemas graves de 

infiltração que têm e adiantou que além desta intervenção serão feitas outras ao 

nível social, já avaliadas, quer no âmbito da CaminhaAmiga, quer no âmbito da 

CaminhaHabita, ou seja, este não é um processo isolado; é um processo articulado 

com pedidos genéricos para as fachadas por parte de todos os moradores e de 

pedidos pontuais de famílias em situação muito degradante e pelas quais a Câmara 

vai agir.  

Referiu que, do ponto de vista politico, o Partido Socialista não tem grande moral já 

que, quando o Senhor Deputado foi candidato puseram uma draga parada e 

disseram que seria feita a dragagem do canal dos pescadores; há uma grande 

tendência para fazer grandes aproveitamentos políticos com a diferença que a 

pintura vai mesmo ser feita. Disse que, uma Câmara que tem sido apelidada de 

falida tem tido dinheiro para fazer obras importantes e nomeadamente ao nível 

social e esta obra, sendo mais cedo ou mais tarde, é uma obra importantíssima para 

as pessoas que lá vivem. É uma obra muito importante para a própria conjuntura da 

marginal já que é o que está mais degradado e o mais visível para quem por lá 

passa; disse que se querem chamar a estas obras de eleitoralistas podem fazê-lo, 

mas isto é ação social e o plano da ação social é para 4 anos e o seu mandato 

termina no próximo ato eleitoral e até lá têm legitimidade para aprovar medidas que 

tragam qualidade de vida e dignidade às pessoas. Disse que votará com toda a 

convicção e certeza de que está a defender os interesses das pessoas que lá vivem 

e têm poucas possibilidades ao nível económico. Referiu que, do ponto de vista 

politico, compreende que o contexto atual pode levar a este tipo de argumentações 

mas não é este o caso.  

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 21 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À PAROQUIA DE SANTA 

MARINHA DE ARGELA 
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Em conformidade com o disposto no n.º 4, alínea b), do art. 64º, da Lei n.º 169/99, 

de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

janeiro, compete à Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios 

adequados, nas atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, 

desportiva, recreativa ou outra. 

Face ao solicitado pela à Paroquia de Santa Marinha de Argela, propõe-se a 

atribuição de um subsídio no valor de 700,00 € para apoio nas obras de 

conservação da igreja paroquial, verba esta que apenas deverá ser transferida 

depois dos serviços técnicos da Câmara verificarem a efetiva realização dos 

trabalhos de beneficiação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 22 – REALIZAÇÃO DO XVIII SORTEIO DE ESPAÇOS DE 

VENDA NA FEIRA SEMANAL DE CAMINHA  

 

O Regulamento Municipal das Feiras do Município de Caminha que regulamenta o 

procedimento de atribuição de espaços de venda das feiras do concelho, de acordo 

com o previsto no D.L. n.º 42/2008, de 10 de Março, prevê, no art. º 8.º, que a 

mesma se faça por sorteio promovido pela Câmara Municipal, a realizar sempre que 

o número de lugares vagos o justifique. 

Considerando que se encontram vagos sete espaços de venda, para os quais tem 

sido apresentadas diversas manifestações de interesse na sua ocupação, e sendo 

conveniente para a Câmara Municipal a sua atribuição, quer por facilitar o 

ordenamento da feira, impedindo ocupações indevidas, quer ainda por possibilitar a 

arrecadação de taxas devidas, propõe-se a realização do ato público do sorteio. 

Ao abrigo do n.º 1.º do art.º 23.º do D.L. n.º 42/2008, de 10 de Março e do n.º 2 do 

art. 8.º do Regulamento Municipal de Feiras do Município de Caminha, o sorteio 

deverá ser publicitado com antecedência mínima de 20 dias, pelo que se propõe que 
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se realize no dia 17 de Setembro de 2013 às 11h00, se não se verificar a 

necessidade de não admissão de candidaturas e/ou avaliação de reclamações, ou 

no dia 30 de Setembro de 2013 às 11h00, se se verificar a necessidade de 

proceder à não admissão de candidaturas e/ou avaliação de reclamações. 

Considerando que nos últimos procedimentos não foram apresentadas candidaturas 

ao espaço de venda nºs 59 para a venda de Cerâmicas e utilidades domésticas e 

considerando-se do interesse que todos os espaços de venda venham a ser 

atribuídos, propõe-se a alteração da tipologia do produto de venda daquele espaço 

para uma maior abrangência de produtos (Cerâmicas e utilidades domésticas; 

cestaria; ferramentas, alfaias e equipamentos agrícolas, ferragens e cutelaria). 

Serão sorteados os seguintes espaços de venda: 

Sector 1 

Espaço de Venda n.º 23 – Têxteis – Vestuário – Área de 36,00 m2 

Espaço de Venda n.º 24 – Têxteis – Vestuário – Área de 36,00 m2 

Espaço de Venda n.º 58 – Cerâmica e utilidades domésticas – Área de 31,80 m2 

Sector 2 

Espaço de Venda n.º 48 – Ferramentas agrícolas/ferragens e cutelaria – Área de 

54,00 m2 

Sector 3 

Espaço de Venda n.º 54 - Têxteis – Vestuário – Área de 36,00 m2 

Espaço de Venda n.º 70 – Marroquinaria, bijuteria e retrosaria – Área de 36,00 m2 

Sector 4 

Espaço de Venda n.º 88 – Produtos diversos (Tapeçaria e Atoalhados, Cestaria, 

Retrosaria, Bijutaria e Marroquinaria, Ferramentas Agrícolas/ Ferragens e Cutelaria) 

– Área de 20,00 m2 

Os interessados poderão consultar a planta com a localização dos espaços de 

venda a sorteio na Divisão de Ambiente e Salubridade da Câmara Municipal de 
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Caminha, na Praça Calouste Gulbenkian, em Caminha, de segunda a sexta-feira, 

das 09h00 às 12h30 e das 13h30 às 16h00. 

A ocupação do espaço de venda está sujeita ao pagamento das taxas previstas no 

n.º 1 do art. 35.º do Regulamento Municipal de Feiras do Município de Caminha e no 

Regulamento e Tabela Geral de Taxas do Município de Caminha. 

As ocupações dos espaços de venda são sempre onerosas, precárias, pessoais, 

condicionadas pelas disposições do presente Regulamento e tituladas por Alvará de 

Concessão de Espaço de Venda. 

De acordo com o disposto no n.º 3 do art.º 11.º do Regulamento Municipal de Feiras 

do Município de Caminha, o direito de ocupação de espaço de venda é valido pelo 

prazo previsto no Cartão de feirante respetivo, emitido nos termos do art.º 8.º ou do 

documento equivalente a que se refere o art.º 10.º, do D.L. n.º 42/2008, de 10 de 

Março, sem prejuízo de outras disposições regulamentares. 

Só serão admitidos ao sorteio de determinado espaço de venda, os titulares de 

cartão de feirante atualizado ou comprovativo do pedido do cartão de feirante, a que 

se refere o art.º 8.º, do D.L. n.º 42/2008, de 10 de Março, ou do título a que se refere 

o art.º 10.º, do mesmo diploma. 

Só serão admitidos ao sorteio feirantes que tenham regularizada a sua situação 

perante o Município de Caminha. 

Por cada feirante só é permitido a ocupação do máximo de um espaço de venda em 

cada feira, salvo casos excecionais devidamente justificados. 

Os feirantes que já sejam titulares do direito de ocupação de determinado espaço de 

venda na Feira Semanal de caminha que pretendam concorrer a sorteio para a 

atribuição de outro espaço na mesma feira, só o poderão fazer na condição de virem 

a prescindir do anterior. 

As candidaturas ao sorteio deverão ser apresentadas na Câmara Municipal de 

Caminha entre os dias 5 a 13 de Setembro de 2013, inclusive, mediante 

preenchimento do formulário disponibilizado pelos serviços do Município de 

Caminha ou na página eletrónica do Município de Caminha, em www.cm-caminha.pt 

http://www.cm-caminha.pt/
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A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 23 – ISENÇÃO PARCIAL DO PAGAMENTO DA DÍVIDA DE 

CONSUMO DE ÁGUA – UMBELINA MARIA PEREIRA BAIXINHO 

 

De acordo com a informação dos serviços e em conformidade com o disposto na 

alínea b), do n.º 6, do artigo 161º, do Regulamento Municipal de Sistemas Públicos e 

Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais e na alínea c), 

do n.º 8, do mesmo artigo, “a entidade gestora poderá isentar total ou parcialmente 

das taxas e tarifas previstas, desde que requerido e mediante previa deliberação da 

Câmara Municipal, …os consumidores de comprovada situação sócio-económica 

débil”.  

Face à capitação do agregado, propõe-se a isenção parcial de 50% do pagamento 

do valor em divida de consumo de água referente ao mês de Janeiro de 2013 e o 

restante em 4 prestações, a Umbelina Maria baixinho Pereira, residente na Rua 

Laureano de Brito n.º21, na Freguesia de Vila Praia de Âncora, consumidor n.º 6276, 

conforme consta no anexo 3 dos parâmetros da avaliação socioeconómica 

deliberados na reunião de câmara do dia dezoito de Janeiro de 2012. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 24 – ISENÇÃO TOTAL DO PAGAMENTO DO RAMAL DE 

SANEAMENTO- JOSE CARLOS AFONSO SILVA 

 

Nos termos do n.º 3, do art.º 166º, do Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos 

e Prediais de Abastecimento de Água e Saneamento do Concelho de Caminha, em 

casos de comprovada dificuldade económica por parte do consumidor e assim 
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entendida pela Entidade Gestora, será permitido o pagamento fracionado do 

montante da fatura.  

Assim, face à informação dos serviços da Ação Social, propõe-se que a Câmara 

Municipal delibere que José Carlos Afonso Silva beneficie da isenção total do valor 

do ramal de saneamento, referente à sua habitação sita na Rua Fonte da Pereirinha, 

na freguesia de Venade, conforme consta no anexo 2 dos parâmetros da avaliação 

socioeconómica deliberados na reunião de câmara do dia dezoito de Janeiro de 

2012. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 25 – PAGAMENTO DA DÍVIDA DE CONSUMO DE ÁGUA EM 

PRESTAÇÕES – ALBERTO JORGE DA SILVA ROCHA AMORIM 

 

Nos termos do n.º 3, do art.º 166º, do Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos 

e Prediais de Abastecimento de Água e Saneamento do Concelho de Caminha, em 

casos de comprovada dificuldade económica por parte do consumidor e assim 

entendida pela Entidade Gestora, será permitido o pagamento fracionado do 

montante da fatura.  

Assim, face à informação dos serviços, considerando a deliberação da reunião de 

câmara do dia dezoito de janeiro, referente à definição de Parâmetros da Avaliação 

Socioeconómica, e considerando o valor avultado da dívida (551.20€), propõe-se 

que a Câmara Municipal delibere Alberto Jorge da Silva Rocha Amorim beneficie do 

pagamento do valor em divida, relativo ao mês de Março de 2013, em 2 prestações 

mensais, conforme consta no anexo 3 dos parâmetros da avaliação socioeconómica 

referente ao consumo de água na habitação sita na Rua do Monte n.º23, na 

freguesia de Seixas, instalação n.º 8002. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 
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Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 26 – REDUÇÃO DE 50% RELATIVA AOS ENCARGOS 

DECORRENTES DA INSTALAÇÃO DE RAMAIS DE LIGAÇÃO DE 

SANEAMENTO ABRANGIDOS PELA EMPREITADA “139.2/08 – PLANO DE 

PRAIA 2 A/ÂNCORA – GELFA” – Av. FORTE DO CÃO, RUA DA GELFA E RUA 

DO MADORNO NA FREGUESIA DE ÂNCORA E PAGAMENTO EM 

PRESTAÇÕES DOS RESTANTES 50% 

 

No sentido de dotar a todas as freguesias do concelho de Caminha de rede de 

drenagem de águas residuais domésticas, o Município de Caminha incluiu na 

empreitada ”139.2/08 - Plano de Praia 2 A/Âncora – Gelfa” a execução da rede de 

drenagem de águas residuais. Esta é uma obra estruturante ao nível das 

infraestruturas básicas e necessárias ao bem-estar das populações da freguesia de 

Âncora, nomeadamente nos arruamentos abrangidos: a Av. Forte do Cão, a Rua da 

Gelfa e a Rua do Madorno. 

Importa, pois, promover medidas de incentivo à ligação às novas redes públicas de 

saneamento. 

Ora, sendo certo, por um lado, que os valores fixados decorrentes da instalação de 

saneamento são, e deverão ser sempre, determinados em função dos custos 

associados ao tratamento das águas residuais, à realização dos investimentos em 

áreas ainda não beneficiadas, à cobertura das despesas de gestão e exploração das 

redes existentes, não é menos certo, por outro, que os mesmos possam constituir, 

para alguns agregados familiares ou em algumas situações, um pesado encargo, 

razão pela qual, amiudadas vezes, a formulação dos pedidos de ligação de 

saneamento acaba por ser esquecida ou adiada, não obstante a obrigatoriedade de 

ligação que o Regulamento Municipal prescreve.  

Deste modo, encontra justificação a adopção de medidas que possam constituir um 

incentivo à melhoria das condições de acesso das populações a um serviço público 

de saneamento, com qualidade, caminhando-se, em simultâneo, para a plena 

utilização e adequada racionalização dos avultados investimentos efectuados nesta 

área. 
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Assim, propõe-se que: 

Seja concedida, por um período de um ano, uma redução de 50% nos valores, que 

estejam em vigor no referido período, dos encargos decorrentes da ligação de 

saneamento em habitações unifamiliares localizadas nos arruamentos acima 

referidos. 

Mais se propõe que os restantes 50% do valor em causa possam ser pagos em 

doze prestações mensais anexadas na factura da água. 

Se proceda à ampla divulgação da entrada em vigor da redução de 50% referida na 

presente proposta, informando as populações que, nos termos do disposto no art.º 

161 do Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos e Prediais de Abastecimento 

de Água e Saneamento do Concelho de Caminha, em casos de comprovada 

insuficiência económica, existe a possibilidade de isenção total ou parcial do referido 

pagamento. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 27 – APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA 

 

Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta ata, 

propõe-se que esta seja aprovada em minuta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores, Paulo Pereira, Liliana Silva, Jorge Miranda e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

E nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 16 horas e 10 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 
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lavrou a presente ata que vai ser assinada pela Senhora Presidente e por mim que a 

secretariei. 

 

Paços do Município do Concelho de Caminha, 04 de Setembro de 2013 

 

ASSINATURAS: 

A PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

___________________________________________ 

(Júlia Paula Costa) 
 

A SECRETÁRIA 

 
 

_______________________________________________ 

(Anabela Pereira Monteiro) 

 


